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    PREFÁCIO




    As narrativas acerca da identidade da criança indígena são destacadas nesta pesquisa. Descrevemos sua relevância ao longo da história e as realidades que permeiam os contextos urbanos e que se tornou a essência deste trabalho.




    As motivações para a realização deste estudo surgiram ao nos depararmos diariamente com a realidade de crianças indígenas nas escolas públicas de Manaus, e como professora, diante dos conflitos multiculturais que emergem da prática docente, buscamos aprofundar o conhecimento sobre a realidade dessas crianças na abrangência das relações sociais em sua comunidade, procurando detectar as intencionalidades existentes nestes CMEEIs-Centros Municipais de Educação Escolar Indígena para possibilitar à criança um suporte para relacionar-se de maneira satisfatória com as sociedades urbanas em geral.




    Encadeado por esta perspectiva aprouve-nos buscar a pesquisa que seria capaz de conhecer as sinuosidades existente neste campo do conhecimento que é epistêmico e ao mesmo factual, esclarecedora de uma realidade próxima que é o estudo sobre o objeto de estudo que é a identidade da criança indígena.




    As bibliografias acerca da temática abordada revelam-se timidamente e de forma esporádica (LOPES DA SILVA; NUNES, 2002, p. 11), entretanto as análises das infâncias são robustecidas pela pesquisa antropológica e a partir delas traça-se este percurso, não de forma linear, antes buscando a compreensão de suas relações sociais pertinentes a cada momento histórico analisado.




    A presença da criança indígena nas relações sociais com o mundo ocidental destaca-se e é inegável, em muitos momentos foi descrita como mediadora dos acordos que redundariam em alianças entre indígenas e a cultura ocidental em diversas conjunturas (SAVIANI, 2013, p.45).




    Destacamos que esses intercâmbios culturais na maioria das vezes colocou a figura do indígena em uma posição de subserviência, mascarada por ações que intencionavam conceder-lhes “favores” cujas finalidades possuíam um ideário integracionista aos contextos fundamentados no etnocentrismo.




    A infância descrita na literatura traz em seu bojo a característica fundamental do cuidado que as famílias indígenas manifestam sobre suas crianças, caracterizando uma forma de manter laços que unirão as crianças aos seus entes e as suas tradições, “um sistema simbólico acionado pelos atores sociais a cada momento para dar sentido a suas experiências” (COHN, 2015, p.41).




    Desta maneira buscou-se nesta pesquisa concentrar-se na análise das relações identitárias das crianças indígenas que residem nos contextos urbanos, as quais estão permeadas das mais diversas formas de interações, buscando compreender os fundamentos sobre a estruturação de como ocorre a dinâmica destas relações, conforme o que Lopes da Silva relata:




    Podemos compreender, então, que a identidade e a subjetividade infantis constroem-se por meio de processos que se realizam em seus corpos e que sintetizam significações sociais, cosmológicas, psicológicas, emocionais e cognitivas. As perspectivas que recentemente vêm-se delineando para a pesquisa sobre a criança indicam a mesma direção. (2002, p.41).




    Tendo em vista que por longo período as abordagens e concepções assimilacionistas perduraram trazendo consequências danosas, sendo uma delas a visão acerca do homem indígena a qual previa a sua emergente integração aos contextos e configurações ocidentais, consideradas ideais aos padrões sociais modernos, e portanto, necessárias aos que se encontravam fora desta realidade, tais como os povos indígenas.




    Buscou-se para a realização deste estudo a abordagem epistemológica em torno da identidade da criança indígena que é compreendida através do conceito de identidade relacional (POUTIGNAT; STREIFF-FENART, 2011, p.126) desvelado através de uma estrutura que desemboca na construção de um tripé, pois os consideramos como essenciais para a definição destas identidades.




    Este trabalho pretende demonstrar como este tripé é fundamental para estruturar a concepção de identidade, a qual compreende a família como fomentadora essencial da identidade como nos é assegurado pela ampla literatura que tem abordado a infância indígena (TASSINARI, 2007; LOPES DA SILVA; MACEDO; NUNES, 2002; COHN, 2002;), a comunidade como intermediadora das relações sociais entre crianças e adultos nas suas amplas abrangências, cercando-as de experiências que serão significativas para seu posicionamento frente às vivências que surgem ao longo da existência humana (COHN, 2009; MULLER, 2008;) e o contexto escolar que existe nos Centros Municipais de Educação Escolar Indígena presentes nestas comunidades urbanas.




    Concentramos nossos estudos em duas comunidades indígenas na área urbana de Manaus com particularidades distintas, e definimos como lócus do estudo os Centros Municipais de Educação Escolar Indígenas –CMEEIs. O primeiro localizado no Parque das Tribos-Tarumã-Açu, o CMEEI WA, multiétnico, e o segundo, o CMEEI AA localizado no bairro Mauazinho, pertencente a etnia Apurinã.




    A observação participante fomentou a coleta de dados que redundou em uma abordagem etnográfica do objeto de estudo e desvelou elementos que se tornaram fundamentais para uma descrição qualitativa do mesmo.




    A relevância que abrange o contexto da escola indígena é destacada, pois nela as nuances dos ideários políticos e sociais se convertem em práticas educacionais, desta forma deixam transparecer suas concepções acerca da educação do ensino e da aprendizagem.




    Neste aspecto destacamos que a complexidade enfatizada por Morin (2007) faz-se presente, ressaltando o conceito de ambivalência que traz os contrastes das polaridades previsíveis no âmbito da educação, proporcionando à pesquisadora, uma análise da relevância do conhecimento adquirido através da pesquisa que poderá contribuir futuramente para a compreensão da importância do saber que é difundido nestes CMEEIs.




    Em nosso primeiro capítulo intitulado A identidade da criança indígena e as relações familiares, traçamos os fundamentos da identidade em sua dimensão etimológica e epistemológica, bem como se deu o traçado histórico da identidade da criança indígena ao longo dos anos desde os primórdios coloniais a atual configuração social nos ambientes das aldeias, conforme os relatos dos estudos antropológicos já realizados ao que hoje revela-se nos ambientes urbanos.




    E nesta abordagem vê-se a infância indígena descrita, revelando-se como ela sofreu influências das culturas ocidentais ao longo deste processo.




    No primeiro segmento conceituamos identidade através de diversas teorias que dela trataram, possibilitando ampliar a compreensão do objeto de estudo.




    No segundo segmento nos detemos sobre a abordagem dos diversos conceitos sobre infância e sobre o que é a criança, descrevemos os diferentes olhares contidos em teorias, e destas análises, advêm a compreensão de como a criança indígena é vista pelo povo ao qual pertence.




    No terceiro segmento apresentamos uma descrição da importância da família para a construção identitária da criança, traçamos um breve histórico das influências da colonização sobre as identidades de indígenas durante o século XVI com as Missões Jesuíticas e sobre as Missões Salesianas que ocorreram no início do século XX na Amazônia, refletindo sobre as repercussões nas relações destes povos entre si e com a cultura ocidental.




    No quarto segmento descrevemos o universo da pesquisa e nos reportamos a presente data, descrevendo os contextos urbanos nos quais estes povos, que por questões múltiplas os buscaram para residir, e traçamos particularidades do lócus e dos participantes da pesquisa, localizando-os em seus espaços geográficos e pertencimentos étnicos-culturais.




    O segundo capítulo que apresenta o título A identidade da criança indígena e as relações sociais observou-se as relevantes contribuições que as interações das crianças com os demais membros das comunidades destacam a importância das configurações do ethos e da visão de mundo para a construção das identidades.




    No primeiro segmento houve a necessidade de descrever que o ambiente e vivências dentro da comunidade são caracterizadas pelas definições epistemológicas do ethos que é circunscrito pelos princípios éticos e desta forma são estabelecidos, pois se tornam fundantes para determinar os caminhos identitários propostos pelas diversas redes de relações sociais.




    O segundo segmento desvela a prioridade no ensino das línguas indígenas nos CMEEIs e com as relações sociais permeiam as atividades cotidianas destas escolas que são enriquecedoras às experiências infantis, e são impulsionadas pela necessidade da manutenção dos aspectos culturais que surgem como símbolo de luta e resistência das causas indígenas delimitadas na esfera social.




    O terceiro segmento aborda e analisa o fundamento do imaginário infantil a partir do ponto de vista do indígena, descrevendo sua importância para a criança que convive com os mitos, vislumbrando à luz dos estudos etnográficos, que eles surgem a partir das realidades intrínsecas nas relações sociais presentes no cotidiano ou até mesmo em conflitos descritos na historiografia destes povos. Certos de que estes mitos possibilitam uma concepção de visão de mundo para a criança, e uma abordagem aos enfrentamentos interculturais e distinguem-se nas dialéticas do mundo do indígena com os variados grupos sociais e culturais.




    A maior ênfase do nosso trabalho está em seu terceiro capítulo titulado A identidade da criança indígena a partir de suas relações na Escola Indígena, onde busca-se a compreensão do papel do educador indígena e como a escola atua frente a construção das identidades culturais destas crianças que frequentam as aulas rotineiramente.




    No primeiro segmento descrevemos como seguem as ações dos CMEEIs no contexto da educação escolar indígena, o qual possibilita vislumbrar os seus propósitos atuais, identificando as bases nas leis brasileiras que regulamentam esta modalidade de ensino e o que diferencia o CMEEI das escolas indígenas criadas a partir de um Território Etnoeducacional. Frente à realidade histórica e à legalidade, foi possível perceber a opinião dos docentes no tocante ao cuidado do poder público no que diz respeito às necessidades educacionais.




    No segundo segmento analisamos as características das teorias pedagógicas que fundamentam a educação escolar indígena, bem como a sua abordagem pedagógica e didática e as importantes atividades relacionadas ao artesanato e atividades artísticas e lúdicas. E, incluímos neste segmento as atividades executadas nos CMEEIs baseadas em sua etnicidade.




    No terceiro segmento destacamos as abordagens metodológicas para a realização da coleta e análise de dados, e os resultados da pesquisa.




    Este trabalho se reveste de real importância pois estará ampliando o conhecimento de como podemos fortalecer a formação da identidade indígena de crianças, além de confirmar que necessitamos reafirmar a importância da diversidade cultural, a fim de minimizar as dificuldades relacionadas ao preconceito e a não-aceitação de determinada cultura, independente de qual seja.


  




  

    I A IDENTIDADE DA CRIANÇA INDÍGENA E AS RELAÇÕES FAMILIARES




    IDENTIDADE: CONSIDERAÇÕES EPISTEMOLÓGICAS




    Um tema em corrente discussão e análise por parte das ciências humanas em especial a Antropologia e a Sociologia, é a questão da identidade. Aqui a tratamos em relação a criança indígena e ao processo que envolve as suas relações interacionais, e buscamos olhar às questões fundamentais que são ligadas ao papel que estas crianças desempenham como sujeito social no qual são parte em um contexto sócio-histórico.




    Ante ao exposto, faz-se necessário compreendermos a dimensão teórica e epistemológica a fim de fundamentar esta abordagem, tendo em vista que a identidade não está restrita às áreas de estudos acima citadas, antes é interpretada por uma gama de olhares e compreensões nos diversos campos da ciência como a psicologia e filosofia.




    A palavra identidade tem sua origem etimológica no latim, no termo identitas, o qual tem a significação de “idem”. Segundo a literatura seu uso nasce na filosofia a partir de uma fundamentação e conceito na Lógica Clássica, a partir das ideias de Parmênides de Eleia (530 a.C. – 460 a. C.) sob a proposição lógica do “princípio da identidade” que se refere a uma definição tautológica que determina que um dado objeto ou ser não pode ser outra coisa senão ele mesmo, segundo afirma a sentença parmenidesiana: “pois nunca isto será demonstrado: que são coisas que não são”. (2002, p.4), e a partir desta ideia inicial surgem polissemias dos usos e articulações acerca deste termo.




    A identidade evocada por Hegel contida em sua obra A Ciência da Lógica (2011) está constituída em um campo em que ele a denomina de “identidade essencial” na qual faz um contraponto entre a identidade e diferença, pois a partir do momento em que o indivíduo nega determinados aspectos do seu próprio ser, imediatamente há um encontro com a sua identidade.




    Posteriormente as discussões nas Ciências Sociais e a partir das análises feitas por Marx (2004), que se opondo ao pensamento hegeliano e revelando um antagonismo epistemológico, parte para uma concepção fundamentada na dialética que nasce no materialismo dialético através do qual pode-se observar a posição de atuação do sujeito no decorrer do processo histórico, como em tais afirmativas:




    Por tanto o caráter social é o caráter universal de todo o movimento; assim como a sociedade mesma produz o homem enquanto homem, assim ela é produzida por meio dele. A atividade e a fruição, assim como o seu conteúdo, são também os modos de existência segunda atividade social e a fruição social. (MARX, 2004, p.106).




    Seguindo em uma proposta de análise sociológica, mas que também representa o elo entre a sociologia e a antropologia que se encontra em Max Weber (1992), as análises sobre a identidade definidas através de uma tríplice configuração que se revela no seio das sociedades nos quais ele propõe os conceitos de raça, etnia e nação, momento em que se amplia o leque de interpretações acerca das influências da identidade nas estruturas sociológicas e na intenção de compreender suas implicações e papéis que assumem nestas relações (WEBER,1992).




    Para Weber o sentido de raça é envolvido pelo pertencimento que liga o indivíduo à comunidade de origem, enquanto que a etnicidade é sublevada pela subjetividade que nasce e se liga à comunidade de origem. Já a conceituação weberiana de nação assemelha-se ao seu conceito de étnico, bem como das duas anteriores, contudo sustenta a bandeira da paixão a qual está estritamente ligada com a noção da necessidade do poder político.




    Llmaremos “grupos étnicos” a aquellos grupos humanos que, fundándose en la semejanza del hábito exterior y de las costumbres, o de ambos a la vez, o en recuerdo de colonización y migración, abrigan una creencia subjetiva en una procedencia común, de tal suerte que la creencia es importante para la ampliación de las comunidades; pero la designaremos así siempre que no representen “clanes”, aunque sin tener en cuenta si existe o no una verdadera comunidad de sangre (WEBER,1992, p. 318-319).




    Em Hall (2006) encontramos definições que permitem a reflexão a partir de sua obra A identidade Cultural na Pós-Modernidade, na qual a identidade do “sujeito pós-moderno” pode sofrer alterações, considerando os efeitos com que se apresenta a “modernidade tardia” e as possibilidades de uma identidade plural que ora é provisória, em outro momento é variável ou ainda com possibilidades de revelar-se problemática (HALL, 2006, p.12), e diante desta configuração avalia a existência de uma “crise de identidade”, deixando transparecer que estas identidades podem sofrer instabilidades.




    Destaca uma nova propositura ao observar que a fragmentação das identidades de um mesmo sujeito “composto não de uma única, mas de várias identidades, algumas vezes contraditórias ou não-resolvidas” pode se tornar um elemento que pode favorecer a dúvida identitária, e neste sentido o sujeito expõe-se a estas variações devido ao crescente processo transformador e unificador, estimando que essa fragmentação é decorrente do “impacto da mudança contemporânea conhecida por globalização”. (HALL, 2006, p. 18).




    Trazendo esta concepção para análise de nosso objeto de estudo, o processo transformador e unificador citado por Stuart Hall (2006), nos permite compreender que a criança indígena que se encontra inserida neste processo globalizador, tende a apresentar possibilidades de outras identidades que são motivadas pelas relações interacionais, dentro ou fora do ambiente de sua comunidade e revelam-se em seu cotidiano, ratificando que a criança não será unicamente a criança indígena que está atrelada a uma etnia, carregando consigo um arcabouço cultural.




    Entretanto, não devemos ignorar que dentro desta gama de possíveis identidades citadas por Hall, encontra-se uma criança com múltiplas facetas, com características pertinentes à infância, às aprendizagens vividas e compartilhadas que são peculiares a este período da vida humana, incluindo as que ocorrem fora do seu ambiente comum, tais como as experiências na escola regular, nas igrejas, no imaginário que habita a infância que também pode ser alimentado por literaturas fundadas na cultura ocidental que são divulgadas por diversos meios de comunicação, estruturando a forma como esse contexto propicia as afirmativas identitárias deste indivíduo que busca visibilidade e representatividade em seus grupos relacionais.




    Os estudos antropológicos acerca do tema estão presentes nesta área do conhecimento a partir da necessidade de compreensão da tomada de consciência que se tem do “nós” e o “eles”. Com a formulação dessas indagações que nascem com a antropologia em um dado momento em que é evidenciado “o outro” que é diferente do “nós”, de nossos hábitos, línguas, costumes, religiões, crenças, dentre outros aspectos culturais que podem se constituir em características idiossincráticas.




    Poutignat e Streiff-Fenart (2011, p.124) fazem uma ilustração sobre a identidade através da figura das duas faces de Jano1, deus romano, rei do Lácio, Itália. Por esta figura mítica é possível destacar a existência dos dois olhares de um mesmo indivíduo em direções opostas pela qual podemos acreditar que pelo mesmo ser é possível perceber o “eu coletivo” e o “outro coletivo”. Retomando a uma significação a partir de onde se busca compreender as diferenças dos grupos que interagem em um mesmo ambiente e através do qual é possível inferir que estas relações dependem de tomadas de consciências, que apesar das diferenças, as interações são possíveis e fundamentais para uma troca de saberes e experiências.




    A partir desta base de pensamento dispõe-se da teoria da identidade vista sob um prisma relacional através da qual obtém-se uma base de pensamento firmado nas relações sociais e interacionais, nas quais apreende-se a essencialidade em desenvolver as relações da alteridade que nascem destas importantes trocas interculturais.




    O confronto com o outro é evidenciado pelas diferenças culturais e sociais, pois neste as categorias êmicas são marcadas por opiniões que divergem a partir do contato que fluem dessas relações e as explicita.




    “As identidades étnicas só se mobilizam com referência a uma alteridade, e a etnicidade implica sempre a organização de agrupamentos dicotômicos Nós/Eles. Ela não pode ser concebida senão na fronteira do “Nós”, em contato ou confrontação, ou por contraste com eles” (POUTINAT; STREIFF-FENART, 2011, p.152).




    Esta concepção sobre a formação da identidade tem permanecido como um conceito clássico para a sociologia, o que é reafirmado em Hall (2006, p. 11) que ressalta que “a identidade é formada na “interação” entre o eu e a sociedade”.




    Esta ideia de contato ou confronto das categorias êmicas puderam ser notadas, e de certa forma ocorreram de forma drástica nos primeiros contatos entre aborígenes e o homem europeu, durante as grandes viagens realizadas por estes, as quais objetivavam a conquista e dominação de novos territórios nos continentes recém conhecidos.




    A partir disto surgem as concepções fundadas na Antropologia as quais dispuseram de ideias de outras áreas do conhecimento para exemplificar e fundamentar pensamentos relacionados aos aspectos culturais, religiosos dentre outros acerca dos nativos.




    Entretanto deve-se enfatizar que as diferenças das categorias êmicas devem ser postas como base que fortalecerá as relações interculturais para os ideais da alteridade.




    Encontramos uma reflexão neste sentido em Fredrik Barth em que ressalta a abordagem epistemológica para uma análise antropológica da identidade relacional que prima pela troca fundada na alteridade durante o desenvolvimento das relações sociais:




    [...] a fronteira étnica canaliza a vida social. Ela implica uma organização, na maior parte das vezes bastante complexa, do comportamento e das relações sociais. [...]. Por outro lado, a dicotomização que considera os outros como estranho, ou seja, membros de outro grupo étnico, implica reconhecimento de limitações quanto à forma de compreensão compartilhada, de diferentes critérios de julgamento de valor de performance, bem como as restrições àqueles setores em que se pressupõe haver compreensão comum e interesses mútuos. (2000, p.14).




    Partindo dos princípios barthinianos que são estabelecidos dentro das premissas de uma identidade relacional para a qual as interações entre as sociedades com características diferentes e ou até divergentes ocorrem das mais variadas formas, estes encontros são estabelecidos a partir do momento em que as “fronteiras étnicas são cruzadas” e as relações com o outro são vivenciadas, pois segundo Barth (2000, p.40) estas sociedades passam a compartilhar os “nichos ecológicos” e a vivenciar uma relação de interdependência e reciprocidade.




    Segundo Barth essas relações vão evoluindo por se tratar de uma condição necessária para a autossobrevivência dos grupos que ultrapassam as fronteiras étnicas, boundaries, da qual fazem parte. A ocorrência deste fenômeno acontece devido a necessidade da construção de relações fora do convívio com a comunidade de origem e estão relacionadas a interações socioeconômicas.




    Daí a ênfase de Barth em destacar que o homem ou uma sociedade não é uma “ilha” (2009, p.28) para sobreviver no confinamento, mas que há permanência de seus “critérios de pertencimento que, apesar de modificarem-se, demarcam-se efetivamente uma unidade que apresenta continuidade no tempo”. (BARTH, 2000, p.67).




    Tendo como ponto de partida os direcionamentos teóricos de Fredrik Barth, pois a partir desta fundamentação que corrobora para uma compreensão da análise para a qual nos dispomos, a fim de elevá-la a uma conceituação e entendimento desprendida de perniciosidades que conduzem a visões enodoadas e desprovidas de um entendimento do contexto histórico e social, considerando que este referido contexto é oriundo dos processos globalizantes vigente na atualidade, e convém que esta configuração seja compreendida sem deixar de observar que a identidade é um fator relevante para um determinado grupo étnico.




    A partir da elaboração destas reflexões compartilho minhas memórias2 que enunciam fatos relacionados à identidade e que foram adquiridas em caminhos percorridos na docência, cujas experiências adquiridas no trabalho com as crianças pequenas3 trouxeram indeléveis momentos de aprendizagem em variados campos do saber.




    O relato que descrevo deixa de ser uma ilação quando vista sob a análise das concepções teóricas sobre a identidade que é definida em uma abordagem fundada na teoria da identidade relacional, desprovida de concepções que advém das fundamentações teóricas assimilacionistas (POUTUGNAT e STREIF-FENART, 2011, p.49; OLIVEIRA FILHO, 1988, p. 32; SILVA, 2003, p. 22) que apenas conduzem a um uma visão reducionista das identidades.




    Um dos momentos mais significantes, porém, não único, ocorreu durante uma aula cotidiana, pois foi atuando em uma escola do ensino regular de Manaus que tive os primeiros contatos com as crianças indígenas e que me fizeram refletir sobre as circunstância de suas relações identitárias, pois a docência nos privilegia com itens surpreendentes e para estas surpresas devemos deixar os sentidos agirem para que pequenos detalhes não deixem de ser vislumbrados, caso contrário a prática docente se tornará rotineira e sem expectativa de ampliação do conhecimento docente e discente.




    Após um final de semana em que houve a passagem do dia do índio (19 de abril) um dos alunos, uma criança espontânea, extrovertida, amiga dos demais colegas de turma, e com um evidente espírito de liderança, aproximou-se para contar a novidade que vivenciara durante o final de semana, pois havia participado das comemorações inerentes à data em sua comunidade, na ocasião acontecera uma grande festa e que nela havia cantado e dançado com os demais membros do grupo, crianças e adultos.




    Demonstrando interesse e curiosidade a respeito do fato, perguntei inicialmente sobre a localização do evento e em seguida acerca dos detalhes da festa, e ele alegremente nomeou o local de sua residência, o Parque das Tribos, no Tarumã-Açu. Durante o relato, em sua fala de criança com apenas 5 (cinco) anos de idade, revelou enfaticamente: professora “eu sou índio”, e em um gesto, como para me fazer acreditar em sua afirmação, ergueu a manga de sua blusa de farda e me disse: olha o grafismo no meu braço! A reafirmação através deste gesto enfoca seu autorreconhecimento, intencionando reaver seu reconhecimento étnico.




    Surpreendeu-nos a gratuidade da criança em revelar sua identidade indígena não apenas para mim, mas também a todos os seus colegas que presenciaram a conversa que tivemos naquele momento.




    O menino é uma criança baniwa4 , e contraria as opiniões do não indígena que as demonstram e que geram exclusão social, obrigando o indígena a ter atitudes que os fazem assumir outras identidades, ocasionando uma fuga da identidade que lhe é própria ou adequando-a conforme as conveniências no intuito de ser aceito aos modelos de vida do homem ocidental. (BERNAL, 2009, 196-208; CARDOSO DE OLIVEIRA, 2006, p.42).




    Com esta atitude é levantada a dimensão da “reconformação da identidade”, termo proposto por Bernal (2009), pelo qual é descrito a reafirmação da identidade do indígena diante dos embates sociais travados nas relações com o outro. Através deste termo também é evidenciado as variadas formas de resistência das causas indígenas para estar presente nos contextos urbanos. Enquanto Cardoso de Oliveira (2006, p. 43) acusa que a fuga da identidade indígena é para inserir-se em particularidades do mundo globalizado, a esta se denomina “consciência infeliz”.




    O gesto enfático da criança em mostrar suas pinturas corporais revela uma característica particular dos povos indígenas, pois estes abordam questões e revelam que seu uso não está restrito a uma questão estética o qual esteja relacionado apenas a um adorno, mas está intrinsecamente ligado também a cosmologia, dentre outras características que definem as particularidades étnicas de pertencimento como salienta Soares (2017, p 182):




    O corpo é o grande diferenciador nas cosmologias amazônicas. Nestas, a corporalidade ganha um fundamento cosmológico, o que possibilita entender melhor as categorias de identidade exprimem-se por meio de “idiomas” corporais, em particular pela alimentação e pela decoração corporal. [...]. Os elementos utilizados por estas sociedades, por exemplo, as inscrições na pele, que portam uma linguagem eficaz e diferenciadora já que o corpo é o instrumento e é um instrumento diferenciador [...].




    Em descrição de uma pesquisa realizada com a etnia Sateré-mawé no município de Iranduba-Am, na aldeia Sahú-Apé, Barros (2015, p.163-164) destaca que as pinturas corporais ou faciais também estão atreladas a crenças de que elas exercem um poder curativo sobre as muitas enfermidades ou ainda que tem o poder de afastar doenças ou espíritos que são causadores de tais males, desta forma a proteção não se restringe a um indivíduo, mas a todo os membros da comunidade.
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    Figura 1. Desenho de aluna do CMEEI WA representando o grafismo no rosto da criança. Foto: Sandra Rejane V. de Almeida. Fonte: Pesquisa de Campo




    Ao nos descrever seus relatos, a mãe da criança menciona o caso particular de sua família, sobre a necessidade de deslocamento de sua terra de origem para Manaus, mas sua descrição retrata a realidade de grande parte das famílias indígenas que migram para os centros urbanos em busca de melhorias econômicas, o fato é citado em outros estudos já realizados sobre indígenas em contextos urbanos. (BERNAL, 2009, p.59).




    A gratuidade em manifestar a identidade da criança mencionada nem sempre ocorre com as outras crianças indígenas que estão inseridas em relações interacionais com as outras crianças da sociedade circundante, pois pode-se observar que estas nem sempre são aceitas pelo grupo de acolhimento ao qual se destina.




    A partir da experiência com a criança Baniwa seguiram-se as indagações, um caminho que nos conduziu aos questionamentos acerca da identidade das crianças indígenas que migram para os centros urbanos como Manaus, e sobre suas relações sociais com as crianças não indígenas e também com os adultos que estão inseridos nestas relações.




    1.2 A INFÂNCIA INDÍGENA




    A compreensão das concepções sobre a infância da criança indígena é uma necessidade a ser incorporada neste estudo, contudo convém aliar uma explicação abrangente do estudo acerca da infância vista sob vários prismas, a fim de refinar a construção de ideias acerca do objeto que é a identidade da criança indígena, vinculando os conhecimentos inseridos no passado aos atuais.




    Etimologicamente o termo infância tem origem no latim derivando de fari -falar acrescido da partícula de negação “in”, portanto o sentido desta definição recai sobre aquele que “não sabe falar”, cuja interpretação sociológica é enfaticamente discutida em Lajolo (1997):




    Assim por não falar, a infância não se fala, não se falando, não ocupa a primeira pessoa nos discursos que dela se ocupam. E, por não ocupar esta primeira pessoa, isto é, por não dizer eu, por jamais assumir o lugar de sujeito do discurso e, consequentemente, por consistir sempre um ele/ela nos discursos alheios, a infância é sempre definida por fora. (p.226).




    Notadamente refere-se à faixa etária da primeira infância para a qual Ariès (1981) descreve que até esta idade as crianças recebiam o cuidado específico de suas famílias, pois a conotação vindoura para as faixas etárias seguintes tratava as crianças como capazes de assumir responsabilidades e realizar atividades que eram desempenhadas pelos adultos:




    Afirmei que essa sociedade via mal a criança, e pior ainda o adolescente. A duração da infância era reduzida a seu período mais frágil, enquanto o filhote do homem ainda não conseguia bastar-se; a criança então, mal adquiria algum desembaraço físico, era logo misturada aos adultos, e partilhava de seus trabalhos e jogos. De criancinha pequena, ela se transformava imediatamente em homem jovem [...] (1981, p.4).




    Até a Idade Média (século XII) essa perspectiva fundada neste conceito de infância era notória e isso é observada principalmente através da fala na qual menciona-se a criança como o adulto em miniatura descrito por Ariès (1981, p.9), cuja concepção descrevia a criança como um adulto incompleto, que necessitava amadurecer, vestia-se como adulto e tinha obrigações semelhante a exercidas por adultos.




    Essas concepções não ficam restritas aos fatos históricos narrados ao longo da Idade Média, entretanto pode-se verificar que o “adulto em miniatura” também é percebido na arte da época, cujas obras revelavam crianças vestidas com trajes que adornavam os homens e mulheres, e ainda as suas formas corpóreas eram traçadas com os mesmos contornos que modelavam os corpos adultos.
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    Figura 2. Paisagem Amazônica. Franz Keller-Leuzinger publicado na obra “Vom Amazonas und Madeira. 1874, exemplificando os conceitos acerca do estereótipo adultizado no corpo da criança.
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